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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4 1L 7  

SGP:42 

EfORMADO EM 12MECUWQL 
VOLT!), A. "a- oiscussAo- 0853 /2007 

0 4 L _ 011 

PRESI ENTE  
Dispõe sobre 	obrigatoriedade  de 
instalação de b rreiras de proteção 
acústica, e dá outr s providências 

Art. 1'. É obrigatória a instalação de barreiras de proteção acústica nos trechos da,!3, 
rodovias que estejam incluídos na área do Município de São Paulo. 

§ 1 0 . Entende-se por barreiras de proteção acústicas os obstáculos isolantes de2 
propagação de poluição sonora. 

R 
§ 2°. As barreiras de proteção acústica deverão obedecer às especificações da :i2  
Norma Técnica 14.313, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

., 
Art. 2°. As barreiras de proteção acústica serão implementadas nas rodovias cujos 
traçados permitem a circulação nas seguintes zonas de uso e ocupação do solo(;., 
definidas pela Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004:  .., , 

I — Zona Exclusivamente Residencial (ZER); 
II — Zonas Mistas (ZMs); 	 1,-2  
III — Zona Especial de Proteção Cultural (ZEPEC); 
IV — Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM). 

Art. 3°. A instalação das barreiras de proteção acústica será aprovada e 
determinada pelo órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 4°. Fica concedido o prazo de 12 meses, a partir da publicação desta lei, para 
que sejam instaladas barreiras de proteção acústica em todas as rodovias 
incluídas no perímetro do Município de São Paulo. 

Art. 5°. O descumprimento dos termos da presente lei acarretará ao infrator a 
aplicação de multa no valor de R$ 100.000,00 que será aplicado em dobro em 
caso de reincidência. 
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Folha n°  o 9-,   do Proc. 
.N°  

Adáitia eicr..:1fie - Ass. Pa~ntar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Parágrafo único. Esse valor será atualizado anualmente, de acordo com a variação 
do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas — FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

Art. 6°. O Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 7°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 	dezembro de 2007. 

JUSCE7INO CADELHA 
Vereador PSDB 
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W. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA, 

A presente propositura tem por objetivo reduzir o impacto ambiental provocado pelo ruído emitido 
pelas várias rodovias que possuem traçado no perímetro urbano paulistano. As rodovias são fontes 
emissoras de poluição sonora durante 24 horas por dia durante 365 dias no ano. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, o limite tolerável ao ser humano é de 65 dBA. Acima 
deste nível o organismo sofre estresse, aumentando o risco de comprometimento auditivo. Dois 
fatores avaliam a dimensão da poluição sonora: a exposição e o nível de barulho. 

Cerca de 10% da população paulistana possui algum tipo de distúrbio auditivo. Segundo a página 
eletrônica Ambiente Brasil, o ruído de trânsito é o que mais contribui para poluição sonora. Os 
efeitos sobre a saúde humana são de ordem psicológicas, distúrbio neuro-vegetativos, redução de 
produtividade, alteração do sono, dentre outros. 

A Lei 6.938/81 define poluição como degradação de qualidade ambiental, atividades que 
prejudiquem a saúde, segurança e bem estar da população. Para Hely Lopes Meireles, "... embora 
seja certo que quem elege cidade grande para viver deve suportar o ônus que isso representa, 
todavia é dever do poder público amenizar o quanto possível a propagação de ruídos incômodos aos 
habitantes, principalmente em horário de repouso...". 

É sabido que as rodovias que cortam a cidade de São Paulo possuem um tráfego intenso. A 
exposição de moradores residentes no entorno destas fontes emissoras de ruído ininterrupto, tem 
significativa redução na qualidade de vida, estando expostos diariamente à poluição sonora. 

Nas zonas especiais de preservação ambiental — ZEPAM, a poluição sonora interfere diretamente 
em seus ecossistemas. No Parque Estadual do Jaraguá, Parque Cidade de Toronto, Parque 
Ecológico do Tietê ou Parque Previdência, há alteração do ambiente provocados pela atividade 
rodoviária das Rodovias Anhanguera / Bandeirantes, Ayrton Senna e Raposo Tavares 
respectivamente. 

Já nas zonas exclusivamente residenciais e zonas mistas,podemos observar o impacto da poluição 
sonora, nos bairros de City América, Parque Previdência, Parque Novo Mundo, Cidade Vargas, 
Sacomã, entre outros bairros, podemos auferir a interferência na qualidade de vida das 
comunidades provocadas pelas rodovias Bandeirantes, Raposo Tavares, Dutra, Imigrantes e 
Anchieta. 

Desse modo, buscando o equilibrio do ambiente urbano, apresento a presente propositura para 
apreciação dos nobres pares com o objetivo de sua aprovação. 
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CMAARA NIUNlaPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricada como folha n° 	o ti 
do processo n.°  6,-e- 2 5-1? e) 7-- / 2j ." W-20 o 	(a) 

 

Adelinatie Battachio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

 

  

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

lo / 1Z_ /0.} 

4'4 • 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-2:9 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa . e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
-.r 	 020 

ÂNGELA 139iM 
Secretária e " poio Legislativo 

SGP-2 
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CiU3ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

(1) 

afl
hixia S. Forrefra 

Rec. 100 996 

n's)  

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 11.804/95, que dispõe sobre avaliação da aceitabilidade de ruídos na Cidade de São 
Paulo, visando o conforto da comunidade. Revoga a Lei n° 8.106, de 30 de agosto de 1974 
e seu Decreto Regulamentar n° 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

São Paulo, 21 de dezembro de 2007. 

Raim :o Batista 
Supervisor do S ton\je Pesq. e Análise Prévia 

Procurador Legislativo 
OAB/SP 106.926 

Páázio Anchieta- Maluto Jacarei, 100 Ta° Paulo - 9 3  CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.gIgov.br  
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TET N' 11.804 . DE 1 DE JUNHO DE 1995  
41.24a-ag£12_ Lei n 2  870 93 do Veread  r A " 

. 	Disp39 sobre avaliação da aceitabilidade:" 
de ruidos na Cidade de São Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n2 , 
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar n 2  11.467, de 30 de, 
outubro de 1974: 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando» 
das atribuiç6es que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de maio 

:de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
- - 

Axt. 1° - A emissão de.sons e ruídos de 
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-. 
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

. Art. 2 0  - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 
da 'Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
Vei, será utilizado como método para medição de nível. de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas:. 

. I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade conta Lei•n 0  7.805, de lo 
de novembro de 1972; 
• - II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas: 

. Art. 30  - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 40  - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; 

• /I - Sereiáa ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento; 

. III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume:. 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Na. 

'Art. 50  - Considera-se infração ao dis-
posto na Presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na NBR 10.151 da Associação 

. Brasileira de Normas Técnicas, .e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades:. 

a) advertência; 
b) multa; 
c) interdição de atividade, fechamento do • 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 60  - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5° desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

• /I 	Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. . 

-Art. 7P - Caberá ao .órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0 , graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 80  - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, -disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, -respeitados os* limites traçados pela NBR 
10.151. 

Art. 9° As medições dos níveis de som 
serão efetuadas através de decibelímetros. - 

Art. 10 - - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias após a sua publicação. 

. 	. 	Art. 11 - As despesas decorrentes da exe- 
cução desta lei correrão por.conta.da dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art.13 - Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 é o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, áos 19 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo. 
'PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dus Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das AdministraçOes Re-
gionais 	. 

• • Publicada:  na Secretaria do Governo Municieal,_em 19 de 
a.J9mbO 	de 1995 	 - 

"441W0 ALVES,DA,SILVA,-Se-Jretário do Governo municigal. 
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/1 - 

16- PAR 
16- 01276/2008 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0853/07 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Juscelino Gadelha, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica em 

trechos específicos de rodovias que atravessam o município. 

As rodovias que atravessam o Município de São Paulo estão sob a jurisdição 
federal ou estadual diretamente ou são administradas indiretamente mediante 
concessão a entidades privadas. 

O Município não tem competência para dispor sobre bens e serviços de outros 
entes federados, ante a autonomia e direito de auto-organização que estes gozam 
(art. 18 da CF188). 

Em outro aspecto, a propositura inobserva os arts. 37, § 2°, IV, 69, II, e 70, XIV da 

Lei Orgânica, segundo os quais são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 

disponham sobre organização e funcionamento da administração. 

Está em desconformidade também, pelos motivos acima elencados, com o 

princ'e da independência e harmonia entre os Poderes (art. 2° da CF; art. 5° da 

6° da LOM). 

posto somos, 

EGALIDADE 

a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2A tolor 

VER . 	.3 ATENE 

Nefào'Au) 	 60`cibT‘". 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.ca  ra.sp.gov . 

PI0853-07a 

17 - RELCOM 
17- 0437/2008 
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Folha n ° 	Pq 
do processo n o  

Lizia Oshiro 
Técnico Administrativ 

RF 11.020 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 31 de outubro de 2008. 

Memo SGP -2 n° 96/2008 

Ao Nobre Vereador 

• Juscelino Gadelha (PSDB) 

O PL n° 853/2007 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude 

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias, 

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

• ÂNGELA B DIN ANDREONI 
Secretária de Àpoio Legislativo 

SGP-2 
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Foiha 	CC) 
do processo n'Or -853 

LizinOshiro 
Técnico Administrad 

RF 11.020 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Juscelino Gadelha-PSDB 

11 - REC 
11- 0138/2008 

RECURSO 

REQUEIRO, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo, a apreciação e processamento deste recurso, em face 
da decisão da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação • Participativa, que emitiu parecer de ilegalidade, ao apreciar o PL 853/2007, de 
minha autoria, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de 
proteção acústica, e dá outras providencias. 

Respeitosamente, discordo com a decisão exarada, urna vez que o 
referido projeto dispõe de assuntos de interesses local, estando, por isso, sua 
tramitação amparada no inciso I, do artigo 13 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 

REQUEIRO, nesse sentido, a rejeição do parecer exarado pela Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de modo que o 
PL 853/2007 possa ser encaminhado às demais Comissões, nos termos do 
parágrafo único, do artigo 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo. 

Saia das sessões, em 

  

   

 

Jus ino G delha 
Vereador 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

•.^ 
do'processo n.° 01 -  8S3  de 2007 	05/01/2009 

crizia oshito 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Luiade rmTd tèite 
Super\iisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

'Angela B9p1n  Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP - 2 

(a) 
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EVO 

Folha no ..... ......do Processo 
..de 

tente Parlamentar 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Mr.r0 

Liderança do PSDB 
13 - RDS 

13- 00124/2009 

os do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de -
au o, o desarduivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da 

bancada do PSDB: 	, 

Carlos Bezerra Jr.: 

e PL 433/2001; PI 660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002; 
PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL 
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005; 
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006'; PL 330/2006; PL 629/2006; PL 
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008. 

e PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003. 
• PLO 9/2001; PLO 22/2001. 

Gilberto Natalini: 
PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL 
362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003; 
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; PL 286/2007; PL 
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006; 
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL 691/2008; PL 623/2008; PL 
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; P'L 538/2008; , 
PL 485/2008; " PL 484/2008; PL 415/2008; PL 378/2008; PL 328/2008; PL 

111 

	

	327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL \281/2008; PL 275/2008; PL 274/2008; 
PL 135/2008. 

e PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR 
2/2008. 

Gilson Barreto: 
e PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; FL 336/2007; PL 675/2007; PL 

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/209.84-EL608/2008; 
PL 648/2008; PL 666/2008. 	 t4Lre 

Juscelino Gadelha: 	 1 	R , 
• PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; L 705/200ã;2,;p4_ 

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 1 6/200 o  PL 320/2007; PL 
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/2008,X1J -555/2008. 

Mara Gabrilli: 
• PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL 

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007 

12 FEV 2 09 

PROTOCOLO LEISLATIVO 

2,2 
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Carlos Be 
Líder da bane 

42c3DY  

Foitn J3 

• ....MU., Y14.11.. 

CÂMARA MUNICIPAL DE S 	pAutoton 
sistente Parlamentar 

 

Liderança do PSDB 
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL 
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008; 
PL 685/2008. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2008. 

• 

• 
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ido Ferreira 
nte Parlamentar 

RF 101.075 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n°01 -  °W204,-- 	(2.3 / 0°1 
(a) 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: .  

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

4  	/2009 

Ângela El din Andreoni 

 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  121/  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em i .O.Prcle  0 3  	de 200.`.5. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras ,  

441031 og 

-ANGELA 
&meã • 

ORDIN MIMEM 
LeziskSvo 

SGP-2 

1. 
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RECEBIDO NA 
SETOR  

4  elP. (0.7 

"AO PAULO 
/_"# 

-- e As: 	h 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM  ff.â • to?) As  4:00  ha 
DnD 

   

SAk ABS.: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem juntado(s) o(s) durnento(s) de 
i 014 / 09 iro 

Ot1111:46, ' 
kW,  

Técnfr.v 	rik'g.r$tJ1,0 
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Folha 	16  

Proc. N°  &S3 	i 

Ae 
RF. 1 t 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS 
07- 00004/2009 

  

• 	Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as 
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova 
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que 
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 

Sala das Sessões, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Folha 
Proc. N° 

AIG•sz. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Le g islativo - SGP2 

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS 
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV) 

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) --- 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 310/2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

4 - PL 389 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para 
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante 
sua utilização. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) 

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR) 

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

8 - PL 389 P006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS) 

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 
	

17:44:42 
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Folha 	  
Proc. N° (f5,3 	("4 

9 - PL 75512003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

11 - PL 610/2007 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Altera a redação dos artigos 1°,2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

12 - PL 289 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo. 
1115 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

13 - PL 193 /2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL 	24 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos 
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Cria-o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 	  
16 - PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

• 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 
	

/". 

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do 
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER_DE ILEGALIDADE 

18 - PL 166/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de 
Assistente de Diretor de Escola. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

quinta-feira. 2 de abril de 2009 	 17:44:42 	 Página 2 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

85
3/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



 

Folha 	18 
Proc. 	 

19 - PL 206/2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) 

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

20 - PL 576 R998 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

21 - PL 	6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos 
no interior de parques municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

22 - 
PL 5212003 • do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.CurriCulos" no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

24 - PL 	40/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder 
Executivo Municipal. 

el DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

26 - 
PL 675/2001 do Vereador CARLOS NEDER (PT) 

Altera redação dos-artigo 1°, 3 0  e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n° 
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos 
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de 
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de 
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da 
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT) 

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT) 

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEO GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

32 _PL 	81/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão 
• no período de 31/03/64 a 1 5/08/79. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB) 

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e 
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses, 
exposições, feiras e demais atos culturais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

34 - PL 	5/2003 do Vereador ELISECI GABRIEL (PSB) 

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros-elaborados por radares móveis, contratados com base 
em produtividade. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

35 - PL 743/2003 do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB) 

• Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEO GABRIEL (PSB) 	 .7-  

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José 
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB) 

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no 
Bairro de Pinheiros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

38 - PL 541 /2001 , do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSF1) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições, 
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB) 

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de 
compra de uniformes e outros. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

40 - PL 683/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGA-S (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) /.././ 

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto 
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS -(PT) 

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança'', no âmbito do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

44 - PL 691 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

_ PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Denomina Praça " Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

46 - 
PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 

Dispõe sobre .a adcição da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

47 - pt, 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser defibida pelo Executivo, na orla da Represa 
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

48 _PL 	84/2008 , do Vereador GOULART (PN1DB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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49 - PL 47212001 do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento 
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

51 - PL 	83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

52 - PL 	82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB) • 
Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema 

Municipal de Transporte Coletivo de Passagerío por ônibus, e dá outras providências.] 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

55 - PL 	47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro inotninado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - !talim Paulista, no 
Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de 

Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana 

Gomes Diniz. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) 

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no 

bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

57 - PL 	65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo 
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 

	 A less. :Net 

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT) 

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB) 

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 4)  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor 
de pulsos telefônicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

63 - PL 859 /2007 , da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB) 

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento 
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

• Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São 
Paulo em audiovisual, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

65 - PL 404/2008 • do Vereador PAULO FIORILO (PT) 

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitaç'ão profissional mantidos pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

66 - PL 404 /2001 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua 
Sabará, bairro de Higierápolis - Consolação. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de 
Espetáculos e Diversões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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Nessa, 
R 	1.133 68 _ pL 58211999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	V 

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

70 - PL 225/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

71 - PL 410/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com 

ip nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos 
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje 
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO -1\1° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados 
no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE 

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

• Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras 
providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

75 - PL 	63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	7. 

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de 
04102/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

76 - PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de 
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

77 - PL 214 12003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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78 - PL 	9811998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 

Cria o Quadro de lnstrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

79 - _PL 478/2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

80 - PL 	20/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 

01,  Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam 
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

82 	PL 229/2004 • do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT) 

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINI -10 PAIVA (PR) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 1PTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela 
Federação Paulista de Futebol de Salão. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

84 	PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo 
4111 portadores do vírus [-[IV. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADII-I MUTRAN (PP) 

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a 
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

87 - PL 410 /1999 , do Vereador WADII-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro 
grau no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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88 PL 	14/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) AlessF rr 

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

89 	PL 1012 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São 
Paulo. a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

90 - PL 122 /2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

91 - PL 124/2001 do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de 
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

92 - PL 12512001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia 
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

94 - PL 	22 /1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no 
limite máximo de 20 centímetros de altura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

95 - PL 	79/1995 , do Vereador WADIH MIITRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários 
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

96 - PL 192 /1994 do Vereador WAD11-1 NIUTRAN (PP) 

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

97 - PL 	21/1995 do Vereador WADFH MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) ,- • 

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16195 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

99 - PL 367/1996 . do Vereador-WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

100 - PL 644 /1995 . do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de 
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

101 - PL 	60/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

0110 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

102 - PL 933/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que 
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

103 - PL 342/1996 do Vereador WADIll MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

4111F7L— 

 

542/1994 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP) 

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de 
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

105 - PL 132 /2001 do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87. 
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

106 - PL 54511994 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino 
Nacional. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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107 - PL 414/1995 • do Vereador WAD1H MLITRAN (PP) 

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do 
Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

108 - PL 641/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou 
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

110 - PL 600/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

111 - PL 438/1996 do Vereador WADIH MIITRAN (PP) 

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

112 - PL 446/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

113 - PL 697/1996 do Vereador WAD11-1 N1UTRAN (PP) 

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de 
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

114 - PL 500 /1996 do Vereador' WADIN INIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

115 - PL 592 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São 
Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD11111111TRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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117 - PL 643 /1995 • do Vereador WAD114 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

118 - PL 409/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para 

provimentos de cargos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

119 - PL 640 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem 

devidamente fardados. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

PL 332/1996 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

121 - PL 1225/1995 , do N.'ereador `vVAD1H MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos 

de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

122 - PL 36711995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)  

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em 
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os 
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

_ PL 1312/1995 , do Vereador WAD1H N1UTRAN (PP) 

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais 

destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

124 - PL 	18/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

125 - PL 
	77 /1999 , do Vereador WAD1H NIDTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

126 - PL 595/1996 , do Vereador WIDIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO 

quinta-feira, 2 de abril de 2009 	 17:44:43 	 Página 13 de 18 M
at

ér
ia

 P
L 

85
3/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Folha 	(>2  
Proc. N° 
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1 127 - PL 147/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

128 - PL 	80/1995 , do Vereador WAD11-1 IVRITRAN (PP) 

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de I% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for 
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

129 - PL 114/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

130 - PL 572/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas 
11/ centrais do Município de São Paulo. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

131 - PL 	61/1999 , do Vereador \MUNI MIITR.AN (PP) 

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido" 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

132 - PL 1248 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer 
natureza. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

134 - PL 171/1997 , do Vereador WADIFI MUTRA•(PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116197 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

135 - PL 159/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 	
<7-  

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo 
municipal, por portas de emergência. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

136 - PL 	92/1998 , do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos - 
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 
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137 - PR 23/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por 
veículos dotados de quatro portas. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

138 - PL. 289/2000 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município 
de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr. 
Miguel Vieira Ferreira). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

14 - PL '18 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) do   

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

141 - PL 225/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

142 - PL 5311/2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

143 - PL 494/2005 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

145 PL 684/1998 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular - 
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO 
VEREADOR WAD1H MUTRAN 
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Folha 
Proc. 14° 

147 - PL 531/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
	 Alessan ,  

R. 111 

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

148 - PL 170/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 
( 

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no 
Ain,  Município de São Paulo. 

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

151 - PL 1330/1995 , do Vereador V■iAD111 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado 
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

152 _PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H RIUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as 
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

153 - PL 1416/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o 
• desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade. 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo, 
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila). 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

155 - PL 1424/1995 , do Vereador WAD1H MIJTRAN (PP) 

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO 1\1° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Foi ha 
Proc. N'3 	 

157 - PL 541 /1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO 

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

158 - PL 129 /2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

159 - PL 	36/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga -todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

160 - PL 128/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. 
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

161 - 
PL 599/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

162 _ pL 839 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

163 - PL 877 /1995 • do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• - PL 880 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos . 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

165 - 
PL 742 /1995 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

166 - PL 	83/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94. 
DISCUSSÃO E-  VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

167 - PL 	83 /2001 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 
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Folha 
Proc. N° 

Alessar
á • 

R ¡AU' 168 - PL 35512005 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá 
outras providências. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

169 - PL 	62/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no 
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

171 - PL 160/2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 

• Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

172 - PL 	25/1996 do Vereador WADIH N1UTRAN (PP) 

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas 
de grande circulação do Município de São Paulo. 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 

• 
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Folha 	.3  

Proc.N735/ 04 

	

Aless3t. -a. 	1 
R 	1.136 

e 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA"  O PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	 de 20  	 (a) 	  

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
Sr. Supervisor, 

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente, 
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72 
do Regimento Interno desta Casa. 

43 	Li / 09 . 

Ângel ordin Andreoni 
Secret a e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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9 6  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	do processo 

de 	 ( 	 / 	/ 	(a) 

Ref. Projeto de Lei n° 853/07 

Sg/a M. S. retreu'd 
ASSiStente Pafianoenta, 

1:1E- SÃO:PAULD. 

Efetuar pesquisa. 

SP.  tr.f) /05  /200 9. 

01,0s/09) 

RE: L1 .13  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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iCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem jurif..::;),_, i\ s, jJCIMIEí.',0(S) de 

I• fls  75hk,  k&f7.  S.P.Q21,/  O,  / 

...romm............eittu 	 ,r1..: 

b 	
S. YerretrZ  
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J é Luiz L: vy 
Procurador Legislativo Setor d P sq. e Aná 

O B/SP 67.16 
revia 

Marcella Falba 
Procuradora Legislativ 

Setor de Pesquisa e Assessori=3 de Análise Prévia 
OAB/SP n 111.393 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Pr.:cesso  
Sorna Crilaft.3 S. Forrcira 
Re a. 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 00853/07 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto, consta o seguinte: 

- Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da aceitabilidade de 
ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 

- Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 
Paulo. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação, 
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, tendo em vista a aprovação do RPS 07 - 

04/2009, conforme informado às fls. 15/34. 

São Paulo, 08 de junh a de 2009 

Palácio Anchieta - Mac' uto ,.acarei, 100 S3o Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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legis - Resultado página 1 
	

Page 1 of 1 

 

PESQUISA EM BASE DE DADOS 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SGP.3 

CÂMARA MUNICIPAL DI 

S AO PAULO 

 

SUA SELEÇÃO F:ESULTADO FUI OP, F AC. IN À 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11804 

Referências encontradas : 1 [refinar] 

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido] 

página 1 de 1 

1 
- 53077-  

1 / 1 	 legis 

seleciona 
	 Título: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
para imprimir 
	

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, 
visando o conforto da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto 
de 1974 e o seu Decreto Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 
1974. 

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em 
que sera permitida a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; 
(ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver 
documento) 

página I de 1 

g. SUA SELEpAG 

 

I 	IC:10 L,iP G I F4 A 

Refinar a pesquisa 

Base de dados : legis Formulário livre 

Pesquisar por : Formulário avançado 

Entre uma ou mais palavras 

lei 11804 

Todas as palavras (AND) 	Qualquer palavra (OR) 

CONFIO  R PESQUISAR 
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LEI N 2  11.804 , DE 19 DE 	JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  870/93, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispãe sobre avaliação da aceitabilidade 
de ruídos na.Cidade de São Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n 2  
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar n2  11.467, de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuiçães que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo - A emissão de sons e ruídos 'de 
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

Art. 2. - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
\lei, será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com.e Lei no 7.805, de 1 0  
de novembro de 1972; 

II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 3. - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 40  - Constituem exceções ao objeto 
desta le:, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento; 

XII - Manifestações em festividades reli-
giosas, come,norações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras, bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das heras e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 

Art. 5. - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na NDR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
h) multa; 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 6o - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. So desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7 0  - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5o, graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 8. - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151. 

Forrira 

Art. 9 0  - As medições dos níveis de DOM 

serão efetuadas através de decibelimetros. 
Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-

tada no prazo de 60 dias após a sua publicação. 
Art. 11 - As despesas decorrentes da exe-

cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 - Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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' Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo _ 

507 
Senis Maria S. Fe -  r:.:ira 

Re.122,;.92.:36  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : Lei AND 13885 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. los dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento)  
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 

[ Back  ] 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 

(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de agosto 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

111 	Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais e a construção de 
edificações no território do Município deverão atender, simultaneamente, as seguintes 
disposições: 

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR definidos nos 
Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) à emissão de ruído; 

• 	b) ao horário para carga e descarga; 

c) à vibração associada; 

d) à potência elétrica instalada; 

e) à emissão de radiação; 

f) à emissão de odores; 

g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 

h) à emissão de fumaça; 

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR definidas nos Quadros 
n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de uso, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 
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b) à implantação de pátio de carga e descarga; 

c) à implantação de área destinada a embarque e desembarque de pessoas; 

d) ao horário de funcionamento; 

!Fo.512 
e) à lotação máxima; 

f) à área construída computável máxima permitida; 	 Sofl 
peo 1 

g) número máximo de funcionários por turno; 

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e não residenciais nR em 
função da segurança da via e da fluidez do tráfego, definidos no Quadro n° 04 anexo, 
relativos à: 

a) categoria da via; 

b) largura da via; 

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 
definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras para cada zona de uso, relativas: 

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e máximo; 

b) à taxa de ocupação máxima; 

c) à taxa de permeabilidade mínima; 

d) à área mínima do lote; 

e) à frente mínima do lote; 

f) ao número máximo de habitações por metro quadrado; 

g) à cota mínima de terreno por unidade; 

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e estruturas; 

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais. 

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não residenciais - nR, os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação referidos nos incisos I e II 
do "caput" deste artigo, bem como os grupos de atividades permitidos, são fixados por 
categoria de via, como segue: 

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 021d; 

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e; 

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f; 
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d) vias estruturais Ni e N2 o Quadro n° 02/g. 

• 

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes consideradas em situação 
regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei, não se aplica a limitação de 
área construída computável máxima permitida referida na alínea "f" do inciso II do 
"caput" deste artigo para instalação dos usos residenciais e não residenciais, devendo 
ser obrigatoriamente observadas as demais condições de instalação e atendidos os 
parâmetros de incomodidade. 

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais toleráveis - nR2 são 
permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura inferior àquelas 
estabelecidas no Quadro n° 04 anexo, desde que: 

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do ponto médio da extensão do 
alinhamento do imóvel, não haja outra via com a largura mínima exigida para a 
instalação do uso pretendido; 

II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja existente considerada em 
situação regular nos termos do "caput" e § 1° art. 217 desta lei, e seja observado: 

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não inferior a 7 (sete) metros, 
área construída total máxima de 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) 
para construções novas; 

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas inferior a 12 (doze) metros, 
área construída total máxima de 500 m 2  (quinhentos metros quadrados), para 
construções novas. 

Seção II 

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação 

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições para instalação constam nos 
seguintes quadros anexos à esta lei: 

1. na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 

a) ZCLz I - quadro n° 02/a; 

b) ZCLz II - quadro n° 02/b; 

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c; 

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d; 

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e; 

f) ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f; 

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/g; 

h) ZPI - quadro n° 02/h; 

M
at

ér
ia

 P
L 

85
3/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



II. na  macrozona de proteção ambiental: 

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 021c; 

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 021d; 

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e; 

d) ZMp/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/f. 

§ 1° - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a zona 
centralidade linear ZCLz-II. 

§ 2° - Atividades temporárias, inclusive canteiro de obras, devem observar os 
parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se localizem. 

§ 3° - Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser objeto de 
regulamentação pelo Executivo. 

Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação têm como 
referência: 

I. nas zonas de uso: 

a) na ZER e nas ZCLz: a preservação da qualidade de vida do uso estritamente 
residencial; 

b) na ZM e na ZMp: o uso residencial; 

c) na ZPI: o uso industrial incômodo, bem como os demais usos não residenciais 
incômodos; 

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - nR em geral; 

1111 	e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação do meio ambiente 
natural; 

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural; 

f) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da qualidade de vida do uso 
estritamente residencial; 

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos de lazer e turismo; 

h) na ZEP: a preservação de condições ambientais específicas; 

i) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou extrativista; 

j) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada; 

k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente ou de condições 
ambientais naturais específicas; 
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1) na ZEIS: a moradia de interesse social; 

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento especial; 

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e segurança do tráfego. 

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para usos nR referidos no 
inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo assegurar que: 

I. quanto à emissão de ruído: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído emitidos, durante o período diurno, 
não prejudiquem a comunicação falada, não perturbem as atividades domésticas 
normais e, durante o período noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o 
adormecer, de acordo com os parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b 
anexos; 

• b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período diurno, não perturbem as 
atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não provoquem o 
despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros estabelecidos nos 
Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico sejam toleráveis em 
ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os parâmetros estabelecidos nos 
Quadros 02/c e 02/h anexos; 

Il. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e 
ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades 
que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas respectivas áreas; 

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados processos ou operações que 
gerem gases, vapores e/ou material particulado; 

• 	b) na ZM e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados gases, vapores e/ou 
material particulado, que possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a 
segurança e o bem estar da população; 

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de gases, vapores e 
material particulado gerado em seus processos e operações por meio de sistemas de 
controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na ausência dos mesmos, 
que utilizem a melhor tecnologia disponível para cada caso, vedado o risco a saúde, a 
segurança e bem estar da população; 

IV. quanto à emissão de fumaça: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não residenciais não poderão utilizar 
combustíveis sólidos ou líquidos; 

b) na ZM, as atividades não residenciais: 
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1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos ou líquidos e, quando dw 
utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir fumaça visível, equivalente a 
padrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante; 

2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar qualquer tipo de combustível, 

--- 

não podendo emitir fumaça visível e odorante; 

3. nas vias estruturais Ni e N2, poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não 
podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao padrão n° 1 
da escala de Ringelnnann, inclusive no início de operação do equipamento e durante 
sua limpeza; 

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais poderão utilizar qualquer 
tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade 
colorimétrica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, excetuando-se: 

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para operação de aquecimento de • 	fornalha; 

2. um período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em qualquer fase de 1 (uma) 
hora; 

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e radiação, até a 
regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental federal, estadual, 
municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados: 

a) (VETADO) 

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II , 
o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação ambiental específica ou da 
ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental municipal, não devendo os 
níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população; 

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz respeito à limitação da 
exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos não ionizantes, deve ser 

• observada a Resolução ANATEL n° 303, de 02 de julho de 2002, ou outra 
regulamentação que vier a substituí-la ou sucedê-la e, no que diz respeito à instalação 
de antenas transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve ser observado também o 
que dispõe a legislação municipal pertinente; 

VI. quanto à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os usos não residenciais - nR 
não poderão emitir efluentes líquidos em desconformidade com o estabelecido pela 
legislação ambiental específica ou por normas da ABNT e, na falta destas, o critério do 
órgão ambiental municipal, não devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde 
e ao bem estar da população, bem como ocasionar dano ao meio ambiente; 

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não residenciais - nR que possam 
causar riscos à saúde e à segurança da população serão enquadrados como usos 
especiais nR3; 

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em especial aquela decorrente 
de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento principalmente junto às 
principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos pontos de maior concentração 
de veículos nos horários de pico; 
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IX. a iluminação de anúncios deverá ser apagada às 24h, cor exceção daqueles 
localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - -ZPI e nas Zonas' 
Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP. 

§ 1° - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos parâmetros de incomodidade 
estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por decisão do CADES - Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

§ 2° - Adota-se como norma básica a ser utilizada para a avaliação do ruído a NBR 
10.151/jun 2000 - "Acústica - Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o 
conforto da comunidade - Procedimento", ou outra que vier a substituí-la ou sucedê-la. 

§ 3° - Nos casos em que os processos ou operações utilizados pelas atividades não 
residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na atmosfera, em quantidades 
que possam ser perceptíveis fora dos limites do lote, a constatação da percepção será 
efetuada por técnicos credenciados da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

§ 4° - Nos casos em que as atividades não residenciais venham a liberar gases, 
vapores e material particulado, o risco à saúde, à segurança e ao bem estar da 
população, será verificado em função da quantidade, toxicidade e/ou periculosidade 
e/ou incomodidade dos gases, vapores e/ou material particulado que possam ser 
liberados e a microlocalização da atividade nR. 

§ 5° - Para a avaliação da densidade colorimétrica de fumaça, o método a ser utilizado 
é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4 (quatro), em tonalidades de 
cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça visível é o padrão "zero" da 
escala. 

§ 6° - Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo, os parâmetros de 
poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os procedimentos para o 
monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do Executivo. 

§ 7° - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas Especiais: ZEPAM, 
ZEPAG, ZEPEC, os parâmetros de incomodidade serão definidos por decreto do 

• 	Executivo. 

§ 8° - Nas zonas especiais de interesse social . ZEIS: 

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído: 

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre 7:00 e 22:00 horas; 

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre 22:00 e 7:00 horas; 

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos por decreto do Executivo. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0853/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica nos trechos das 
rodovias que estejam incluídos na área do Município de São Paulo. 

111 	Retorna o projeto para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do 
Regimento Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril 
deste ano, fundamentado na alteração do disposto no inc. IV, do § 2°, do art. 37 da LOM de 
São Paulo. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa do meio ambiente e proteção da saúde, 
por óbvio insere-se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a 
matéria iniciar o processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo 
em vista não estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI) 
e proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e também dos Municípios, eis que a eles cabe 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos limites do interesse local 
(art. 30, I e II). 

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 180/181 que o 
Município deve zelar pela preservação, conservação, defesa e recuperação do meio 
ambiente, estabelecendo, inclusive, normas, critérios e padrões para a administração da 
qualidade ambiental, e também, no art. 213, I, que o Município, com a participação da 
comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas que visem ao bem estar físico, 
mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca de eliminação do risco 
de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho. 

Por outro lado, ao dispor sobre normas relativas à realização de obras em logradouros 
públicos, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e configura norma construtiva inserta no âmbito da 
regulamentação edilícia, que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da 
construção individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu 
conjunto. 

Ampara-se, ainda, no poder de polícia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao discorrer sobre o 
assunto, ensina que "são exigências perfeitamente compreensíveis para todo local, veículo 
ou logradouro público as de um mínimo de mobiliário, de utensílios indispensáveis ao 
conforto dos indivíduos e de arranjo artístico compatível com o nível cultural do povo ou dos 

p10853-07e 	 17- RELCOM 
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at
ér

ia
 P

L 
85

3/
20

07
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



( 

Fcha 	
, 

--1 do proc. 
rio. O/ - S2J-.3  de 20 0.9-  

Maria Terer9. 1A/f-4 da Silva 
RF10C.51 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

cidadãos que o vão utilizar ou frequentar" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6a  ed., pág. 364). 

Deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput"; 180, 181 e 213, I, da Lei Orgânica e 
arts. 24, VI e XII e 30, I e II da Constituição Federal. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

• 	Sala da Comissão de Constituiçã , Justiça e Legislação Participativa, em  

p10853-07e 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gov.br  M
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 23 de junho de 2010 

OBSERVAÇÕES: 
• 	• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
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RF: 101204 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa tarde a todos, esta é a 5. Audiência Pública 
do ano de 2010 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro 
abertos os trabalhos. 
A pauta desta 5. Audiência, de 23 de junho de 2010, inclui projetos que estão em sua primeira 
audiência. 
O primeiro deles, é o PL 04/2010, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas que dispõe sobre o 
isolamento acústico em salões de festas dos edifícios habitacionais no Município de São Paulo 
e dá outras providências. A relatora é a Vereadora Mara Gabrilli. 
Há alguma inscrição? (Pausa). 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. É considerada realizada a 
primeira audiência pública do PL 04/2010. 
Passemos ao item 2, PL 106/2010 de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes 

• para o controle de poluição sonora na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há alguma inscrição? (Pausa). 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não há inscrições. Damos por realizada a primeira 
audiência pública do PL 106/2010. 
Passemos ao item 3, PL 115/09 de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação do telhado verde nos locais que especifica e dá outras 
providências. 
Há alguma inscrição? Tem a palavra a Sra. Adriana. 
A SRA. ADRIANA — Bom dia todos, meu nome é Adriana, sou assessora da Vereadora Sandra 
Tadeu. Farei uma breve síntese do projeto da Vereadora que, na verdade, foi ideia do 
engenheiro Plínio Tomas, amigo da doutora. O projeto trata da obrigatoriedade da instalação 
do telhado verde. Falarei um pouco do objetivo do projeto. 
Aprovado o projeto e, a partir da entrada da lei em vigor, as edificações novas, com mais de 
três pavimentos, deverão ter o telhado verde. 
O telhado verde é uma cobertura vegetativa que pode ser, de preferência, nativa e adequada 
ao tipo de laje. Essa cobertura é implementada na laje de todas as edificações e tem o objetivo 
de melhorar a irrigação da chuva, melhorar o sistema de drenagem, auxiliar na beleza 
paisagística e contribuir para a redução de demanda de ar condicionado e das ilhas de calor. 

111 

	

	Há vários países no mundo que já adotam o telhado verde. Inclusive, no prédio da Prefeitura 
de São Paulo, a laje já é coberta por uma vegetação: o telhado verde. 
Estamos à disposição para sugestões e para esclarecer eventuais dúvidas. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado. Alguma pergunta? (Pausa). 
Considerada realizada a primeira audiência publica do PL 115/09. 
O próximo item é o PL 284/09 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta os 
indicadores ambientais referentes ao sistema municipal de informação, instituída pelo artigo 
264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430 de 03 de setembro de 2002. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Rapidamente, Sr. Presidente, trago a sustentação oral da 
matéria. É um Projeto de Lei que pretende regulamentar o artigo 264 do Plano Diretor 
Estratégico da Cidade São Paulo, Lei 13.430 nos indicadores ambientais. 
Muito tem se debatido na cidade de São Paulo sobre a questão ambiental. Nos últimos 4 anos, 
a cidade de São Paulo vem mantendo atualizado seu atlas ambiental e tentando produzir 
diagnóstico ambiental do Município seguindo uma regra orientadora do Decreto 41.713 em seu 
artigo fr. 
O esforço que fazemos, neste momento, é para disciplinar esta regra de apresentar à 
sociedade todos os indicadores ambientais dentro do sistema público de informações. O Plano 
Diretor aprovado em 2002 criou uma regra de um sistema público de informações disponível a 
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toda a população, mas ainda não organizou todos os temas. 
As Secretarias têm buscado, individualmente, a partir desses esforços, contextualizarem a 
sociedade das informações; sejam elas ambientais, de saúde ou educação; mas a que nos 
parece mais complexa de se ter uma orientação única e, a partir dela, se balizar para 
indicadores de desempenho da gestão, precisaríamos trazer para esta sintetização e 
sistematização desses indicadores. 
Foi isso que nos motivou a apresentar 17 itens mínimos a serem abordados nesse sistema 
municipal de informação: qualidade do ar; da água, superficial e subterrânea, de 
abastecimento; áreas de risco de inundação e escorregamento; qualidade da coleta e 
tratamento de esgoto; áreas de erosão e assoreamento; áreas contaminadas; poluição sonora, 
eletromagnética, visual; cobertura vegetal; arborização urbana; diversidade de espécie; 
unidades de conservação e áreas correlatas; áreas verdes e impermeabilidade do solo. 
Buscou-se uma forma para que, a partir da lei, as administrações que se sucedam tenham, por 
obrigação, oferecer um volume mínimo de dados. Portanto, qualquer cidadão seria capaz, com 
estes instrumentos em mãos, avaliar se há uma busca por uma Cidade sustentável ou se a 
gestão, no período da sua execução, não tem esta preocupação. 
Essa questão nos pareceu importante na ocasião e, neste momento, trazemos ao debate na 
nossa Comissão de Política Urbana. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Tem a palavra a Sra. Soraia. 
A SRA. SORAIA — Bom dia. Sou Agente Público e do Fórum de Agenda 21 da região Sul. É 
muito interessante o seu projeto de lei, Sr. Vereador, gostaria, inclusive de formular uma 
pergunta, pois a apresentação foi muito rápida e na leitura não ficou claro. A coleta e 
tratamento de resíduos me parece um indicador bastante relevante e importante. Não entendi 
se ele está ressaltado, em função não só da coleta, do tratamento de resíduos, mas o 
subsequente tratamento de gases, enfim, me parece um aspecto bastante relevante para 
contemplarmos como indicador. 
Essa é a pergunta. Obrigada. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Buscou-se a contemplação dele sim, não só com relação à 
questão da qualidade da coleta, mas também de todo processo de tratamento, tanto do 
esgotamento sanitário como a tarefa de coleta de resíduos sólidos. Trabalhamos com os dois 
conjuntos dentro da política de saneamento ambiental. Identificando toda a característica e 
capacidade do Município, seja a partir da concessionária de serviço público que nos presta 
serviços na Capital de coleta e de esgotamento sanitário, seja na coleta de resíduos 
domiciliares, feita por outra empresa. Nestas duas empresas buscaram-se informações para 
consecução de indicadores de desempenho ambiental. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais? Não mais. Então, realizada a 
audiência. 
PL 464/09, do Vereador Adolfo Quintas que institui o Plano de Gerenciamento de Destinação 
de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática e de 
Telecomunicações no final da vida útil e dá outras providências. 
Não há inscritos. Não? Realizada a audiência. 
PL 680/09, da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios 
residenciais multifamiliares promoverem adaptações necessárias à acessibilidade das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não? Então, realizada a audiência pública do PL 680/09 da Vereadora Mara 
Gabrilli. 
PL 727/09, do Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos 
públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos e 
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
Não há inscritos? Não. Realizada a audiência pública. 
PL 853/07, do Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
barreiras de proteção acústica e dá outras providências. 

M
at

ér
ia

 P
L 

85
3/

20
07

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folha nc2-54--  - 
Processo 01 — 853/2007 
lnamar Alves de Sousa  Jr- 
RF: 101204 

Nenhum inscrito? Não? Realizada a audiência pública. 
Senhores, esses foram os PLs de primeira audiência pública. A seguir, já passaremos à 
segunda audiência pública de sete projetos de lei. 
Iniciando a segunda audiência, PL 59/10, do Vereador Atílio Francisco que dispõe sobre 
elementos a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de 
preservação do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das 
"paredes verdes", e dá outras providências. 
Há alguma inscrição? Não? Damos por encerrada a audiência pública do PL 59/10. 
Próximo, PL 375/09, da Vereadora Juliana Cardoso que dispõe sobre a destinação dos 
recursos obtidos pela Prefeitura de São Paulo acerca da venda dos créditos de carbono por 
ocasião da extração de gás junto ao Aterro São João e Bandeirantes. 
Há inscritos? 
O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES - Bom dia. Meu nome é Álvaro de Abreu Alves, sou 
assistente parlamentar da Vereadora Juliana Cardoso. Reforço somente a importância do PL 
375/09 e, na última defesa que fiz, fui interpelado depois pelo nobre Vereador José Police Neto 
sobre a locação de recursos do Aterro Bandeirantes e reforçar na seguinte situação: o PL da 
Vereadora tenta trazer para a Política Pública da cidade de São Paulo a destinação dos 
recursos da venda dos créditos de carbono para as regiões onde ocorre o impacto. 
O PL não pretende discutir onde estão sendo destinados os recursos, mas criar uma prática 
política de se ter duas audiências públicas para a população das áreas do entorno poderem 
ajudar a determinar onde deve ser empregado o recurso criando com isso uma prática de 
política pública na cidade de São Paulo da destinação desses créditos. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Mais algum inscrito? Não mais? Então, 
encerrada a audiência pública do PL 375/09 da Vereadora Juliana Cardoso. 
PL 518/99 do Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a instituição do programa troque um pneu 
velho por passe de ônibus e dá outras providências. É bom porque não joga fora o pneu e não 
dá problema com a dengue. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSDB) — Hoje a legislação Nacional já torna obrigação ao 
importador e ao fabricante de pneu, recolher o pneu depois de seu uso. Portanto, o senhor se 
assustou com a data do projeto, que é de 1999, logo estará debutando. Na realidade já existe 
legislação federal que tratou da forma com que a indústria e os importadores, em especial, 
aqueles de pneus usados, que durante um período foi uma febre no Brasil, se importavam 
pneus que não eram usados nem nos Estados Unidos e Europa como se fossem pneus para 
bom uso e se vendiam os pneus descartados de outros países e achavam que estavam 
fazendo um bom negócio. Vemos hoje o bom negócio que os outros fizeram exportando pneu 
para cá. 
Na realidade a legislação federal passou a tratar essa matéria e me coloco à disposição do 
Relator para que junto com ele possamos encontrar a melhor dinâmica para que aqueles que 
hoje são os responsáveis para tirar de circulação o pneu velho sejam responsabilizados se 
algum incentivo for dado. Quem sabe dando um incentivo inteligente, como esse bilhete de 
transporte, para aquele que tenha a responsabilidade financeira de tirar o pneu do mercado 
seja mais eficaz. 
Parece justo o Poder Público do Município financiar a saída de pneus que já tem obrigação, em 
especial, daqueles que importam ou aqueles que produzem e por isso estão dentro da cadeia 
produtiva e faturam por isso. Ou seja, é garantir o transporte para o cidadão e o pneu que é 
obrigação da indústria tirar de circulação, eles tiraram. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vemos tantos pneus jogados, passam essas 
caçambas de entulho e tem muitos pneus em cima. Deveriam criar uma central de recolhimento 
de pneu. Seria bom porque o pneu, se vai para o aterro sanitário, leva muito tempo, talvez mais 
de 100 anos. 
Dou por encerrada a discussão do PL 518/99. Audiência pública do nobre Vereador Arselino 
Tatto. 
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PL 528/09, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra, dispõe sobre a substituição 
de sacolas plásticas descartáveis por sacolas reutilizáveis em todos os estabelecimentos 
comerciais do município de São Paulo e dá outras providências. 
Então, ele quer que substitua as sacolas descartáveis por sacolas reutilizáveis. 
A SRA. SILVIA ROLIN — Trabalho num instituto sócio-ambiental dos plásticos. Somos 
totalmente favoráveis ao PL, há todo o sentido em obrigar a utilização de sacolas reutilizáveis. 
A única coisa que sugerimos é uma pequena alteração numa frase em que proíbe que a sacola 
reutilizável seja de plástico. O Extra, por exemplo, possui uma sacola reutilizável que você 
pode usar alguns anos. 
Essas sacolas de que falo são retornáveis, reutilizáveis, e são sacolas utilizadas pelas grandes 
redes de supermercados. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas tem de comprar? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Depende do supermercado e depende do que seja. Ou seja, a 

questão aí, eu não estou entrando na questão se compra, se vende, se distribui de graça ou 

• não. É só simplesmente que sacola reutilizável também pode ser feita de plástico. Nada mais. 
Pode ser de algodão, pode ser de pano. 
P — E o projeto prevê que não? 
R — Não, ele proíbe a utilização desse tipo de sacola. Embora ele se refira... Ele proíbe o quê, 
qual a intenção do Vereador? É pegar a sacola plástica do supermercado, aquela descartável, 
aquela que a dona de casa usa duas ou três delas para colocar uma garrafa de refrigerante, e 
proibir esse tipo de sacola. 
P — A sacolinha? 
R — A sacolinha plástica, esse tipo de sacola que se chama "sacola tipo camiseta". Essa sacola 
tipo camiseta quando é fabricada dentro, cumprindo com a ABNT de qualidade, ela garante a 
"reciclabilidade", o retorno e a utilização constante. Você pode carregar duas, três garrafas de 
refrigerante de dois litros, numa sacola, sem ela quebrar, sem estourar. 
P — E por que eles falam sobre onde ela é, passa o nome, onde tem a tinta na sacola, aí dá 
problema? 
R — Não, não. Isso é só a sacola que não cumpre com a norma da ABNT, 14.937, a norma que 
exige o quesito de qualidade mínima da sacola, ou seja, ela não pode... 
P — Qual é a sua entidade mesmo? 
R — Instituto Sócioambiental dos Plásticos. 

• P — Estou vendo que você conhece sacola mesmo. Agora, essa da Camicado também é ou 
não é? 
R — Todas essas são de plástico. Essa, por exemplo, da Camicado, é uma diferenciada, tem 
zíper, pode usar para ir a feira, ao supermercado. Têm várias! Tem a do Extra que parece 
pano, mas é plástico. Ou seja, a gente não está querendo que seja de pano ou plástico, desse 
ou daquele material. Simplesmente, é que não se proíba que a sacola reutilizável seja de 
plástico. A idéia do projeto é legal, mas a questão de proibir... não é nem proibir, nós 
precisamos sim reduzir o consumo excessivo de sacola plástica, e esse consumo excessivo se 
deve a vários fatores. Um dos fatores é a falta de qualidade, a falta de confiança por parte do 
consumidor, é uma sacola que vai rasgar qualquer coisinha que eu coloque dentro. Então, 
quando você melhora a qualidade, impõe uma qualidade mínima, com isso você reduz 
drasticamente o consumo excessivo de sacola. E em se utilizando sacola reutilizável, a sacola 
também possa ser de plástico. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Posso lhe fazer uma pergunta? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM — Sim. 
P — O parágrafo primeiro do art. 1 2  dá o entendimento do que é uma sacola reutilizável: 
"Entende-se por sacola reutilizável aquela confeccionada por material resistente a novas 
utilizações que suportem o acondicionamento e atendam ao transporte de mercadoria". 
R — Perfeito. 
P — Essas que a senhora apresentou atendem essa especificação? 
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R — Sem dúvida! 
P — Aí vai lá e diz o seguinte: "Entende-se por sacolas plásticas descartáveis as compostas por 
polietileno, polipropileno ou similares, que demorem a degradar. Essas são? 
R — Sim. 
P — Mas elas são descartáveis? 
R — A "descartabilidade" somos nós que determinamos. 
P — Não, não. Aqui a lei vai determinar. Essa é a questão objetiva. Eu te perguntei se aquela 
sacola que você mostrou era reutilizável, e você pode dizer o seguinte: não, ela é reutilizável, 
mas sou eu que dou o grau de reutilização. 
R — OK. 
P — Há uma distinção em o que é ou não reutilizável, o que a torna descartável. 
R — Perfeito, concordo. 
P — Então, se você conseguir utilizar cinco vezes, e aí o padrão de utilização foi dado por você, 
àquela sacola que transporta uma garrafa PET de dois litros pode conseguir fazer três viagens. 
Aí você pode me dizer que três viagens foi um bom reuso, foram três usos. Eu posso dizer a 
você: sim, mas só que é de um produto que ao demorar a se degradar impõe dois riscos. Um 
quanto ao uso não ser perenizado e outro por ser uma agressão ao meio ambiente. Parece-me 
que a tentativa não só do Vereador Carlos Bezerra, mas de diversos que abordaram o tema, 
funde-se em dois elementos essenciais. Um é a agressão que o produto causa na natureza, 
independente de qualquer coisa, até da capacidade uso. Vamos imaginar que essas sacolas, 
que tenhamos a possibilidade de usar por dois anos. Vai produzir um resíduo daqui dois anos, 
só que ela tira — imaginando uma regra de três usos para a sacolinha menor, a que a senhora 
chamou de camiseta — se usarmos três por dia, tiraremos cem sacolinhas de circulação por 
ano. Essa é uma relação mínima que favorece o resultado, mesmo que essa sacola mais 
resistente seja do mesmo produto daquela que você deixou de utilizar cem vezes por conta da 
substituição. A pergunta: no entendimento do que é sacola plástica descartável é que se 
resume a dificuldade, é o conceito do que é descartável ou o produto do qual é feita a sacola 
descartável? 
R — Não. Na verdade, o produto utilizado na sacola descartável é o mesmo que é utilizado ali. 
Em si, para a natureza, para o meio ambiente, ele tem o mesmo comportamento, por exemplo, 
desta garrafa de vidro, é 100% inerte, atóxico, não libera carbono, não reage com outros 
produtos. No fundo, o plástico, o termoplástico comumente usado não tem impacto algum no 
meio ambiente. Pior ainda, há uma percepção de que a biodegradação, de que se o material se 
biodegrada é melhor para o meio ambiente. Se nós pensarmos que a biodegradação é a 
conversação do carbono contido em qualquer produto, em CO2 para a atmosfera, humos e 
água. Se nós pensarmos no efeito estufa, um dos grandes problemas do meio ambiente, tudo 
que biodegrada vira 002, no melhor dos casos, quando não vira metano que é 21 vezes pior 
do que 002. Se pensarmos nesses termos, a degradação, o fato de um saco plástico, desta 
mesa ou deste copo ou de uma sacola-camiseta não se degradar em poucos anos, é bom 
porque você está segurando o carbono. O fato de não se degradar, tu dá a opção justamente, 
a chance de ter uma segunda vida para aquele produto. Tu pega aquele material todo de 
plástico que foi para o aterro sanitário ou que foi para a reciclagem e faz virar um novo produto, 
deixando assim de extrair matéria prima nova para um novo produto. Então, a não degradação 
é positiva, não é negativa para o meio ambiente. Quando mencionam que há produtos que não 
se degradam rapidamente... Gente, degradar não é bom, o que é bom é reciclar. Eu vou 
explicar depois o detergente porque o que dá confusão é o detergente. Eu vou explicar. 
Mas se a sacola-camiseta for obrigatoriamente fabricada dentro da norma, o que não acontece 
em 90 e tantos por cento dos casos, vai ter condição mínima de aguentar 10, 15, 20 viagens de 
refrigerantes numa sacola! Só com isso a redução é mega-drástica. Além disso, a utilização de 
sacola reutilizável que é superimportante. Por isso, vemos com simpatia o projeto. Mas da 
forma como está redigido não está legal para a questão da sacola plástica, o tipo camiseta, 
aquela que fato. A única alteração que eu proporia é simplesmente: entende-se por sacola 
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descartável aquela fabricada fora da especificação da norma, ponto. 
O resto do PL não mexe em nada, está perfeito. Certo? 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É que a tipo camiseta, então você ... 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É a de supermercado, é aquela assim que ... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aquela sacola se não estiver dentro da norma 
que você está citando ... 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não aguenta nada, usa-se três vezes ... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, usa-se uma vez e joga-se fora. A sacola 
não dá reciclagem? 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Se for encaminhada para reciclagem, mesmo sendo fora da norma, 
pode ser reciclada tranquilamente e virar um novo produto. A questão é que a população não 
tem essa cultura, nem todos os municípios têm coleta seletiva para 100% dos seus munícipes, 
então aí a circunstância não a favorece. Mas a sacola é 100% reciclável. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas sabe o que é? 

• A SRA. SÍLVIA ROLIM - Diga. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fazemos a reciclagem por quilo, não sei quem 
instituiu. Então, pegamos a !atinha, vendemos por quilo e eles têm interesse, agora o plástico 

A SRA. SÍLVIA ROLIM - É leve. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveria ser por volume. Se não for por volume não 
adianta. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - E por volume é pior ainda, porque o plástico filme, que é aquele saco 
plástico ... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas aí é muito mais fácil até de acondicionar. 
Agora, corno é que ele vai fazer por peso plástico, ele tem de ter um milhão para dar um quilo. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Não é um milhão, mas, de qualquer jeito, é bastante. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas eu estou dizendo que na balança é muito mais 
fácil reciclar o alumínio. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - Mas o melhor seria a dona de casa pegar o mínimo de sacola 
necessária para a sua compra. O mínimo. Só com a questão do atendimento, a norma é 
reduzida já 30% de cara; segundo, aquele excesso de sacolas que foram pegas, mande para a 
coleta seletiva e para a reciclagem porque vai virar outro produto; terceiro, um plástico que foi, 

111 de fato, para o aterro sanitário envolvendo o nosso lixo, o Ministério da Saúde recomenda o 
uso de saco plástico, seja de supermercado, seja aquele de lixo vendido em rolo para evitar 
proliferação de vetores e problemas de saúde pública. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Deveríamos fazer uma campanha. Lembro-me que 
quando minha mãe ia à feira levava a sacola. Quando formos ao mercado, hoje, deveremos 
levar a sacola. A pessoa vai sem nada porque há muitas sacolinhas disponíveis. 
A SRA. SÍLVIA ROLIM - É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Faz tanto mal mesmo? 
A SRA. SILVIA ROLIM - Escute: no rio Tietê boiando? Isso não é lugar, não dá para pensar 
em lugar adequado mesmo que seja inerte, ou seja, aquilo está lá inerte por isso vamos deixar 
lá? Não dá, aí vira um problema ... ((Ininteligível) 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Presidente, apenas para uma abordagem que acredito seja 
importante. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pois não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - O Município tem lei desde fevereiro de 2002, com a seguinte 
redação, no artigo 2 2 : "São responsáveis pela destinação final, ambientalmente adequada de 
garrafas e embalagens plásticas utilizadas para comercialização de seus produtos, as 
empresas produtoras e distribuidoras de: bebidas de qualquer natureza, óleos combustíveis 
lubrificantes e similares, cosméticos, produtos de limpeza e higiene. Considera-se destinação 
final ambientalmente adequada de garrafas e embalagens plásticas, para efeito dessa lei, a 
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utilização de garrafas e embalagens plásticas em processo de reciclagem, com vista à 
fabricação de embalagens novas, a reutilização de garrafas e embalagens respeitando as 
redações e restrições estabelecidas pelos órgãos competentes da área de Saúde". E define 
uma multa de mínimo de 25 mil até 250 mil reais, para aqueles que não realizarem, aqui traz 
assim: "... sem prejuízo das responsabilidades por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, as infrações dos artigos anteriores sujeitam as 
empresas às sanções". 
Na realidade, há disciplina para punir aquele que não faz a coleta da embalagem aquele que 
embalou o produto que consumi. Parece-me que a legislação para obrigar que o produtor de 
shampoo que abasteceu a embalagem e que não teve o processo de retorno, porque aqui se 
estabeleceu para cosméticos, então, atendeu aí essa questão do xampu. A garrafinha de óleo 
que veio lá com o litro de óleo que você colocou no carro também se estabeleceu. As garrafas 
PET, sim, porque, olha, bebidas de qualquer natureza: é a garrafa PET e todas as outras, não 
é? Então, a de Gatorade, assim por diante, até para a gente não dizer que é só a garrafa do 
refrigerante. 
Ele avança mais e diz: "Os outros produtos de higiene e limpeza". Não é? Então, imaginando 
que você ainda tem um conjunto de outros produtos. Então, me parece que a regra para o 
setor produtivo já está estabelecida. Parece-me que está faltando ser cumprida, porque já há a 
regra. Se ele já é responsável por tirar do mercado o produto que ele colocou, quer dizer a 
embalagem - porque o produto é usado, sobrou a embalagem -, então, ele já tem a obrigação. 
Parece-me que ele não vai atrás da obrigação, pelo mesmo motivo que acabou de ser aqui 
revelado: talvez tenha baixo interesse financeiro e econômico. Mas para ele essa não é uma 
vontade, um desejo, é uma obrigação da lei. Então, se a obrigação da lei já estabeleceu a 
forma com que isso volta para o produtor, parece-me que, se aplicado isso para a sacola, o 
produtor da sacola vai ter de buscar a sacola depois. Quer dizer, seria essa regra da cadeia 
produtiva: quando termina o uso, estabelece uma responsabilidade para aquele que só usou 
aquilo como embalagem para o seu produto. É por isso que eu falei a questão dos dois 
principais alicerces de todo o debate que vem sendo feito na Casa, porque, quando se fala que 
há um risco à degradação, a primeira informação é que não degrada. Se não degrada, então, 
leve de volta ou reúse. Mas isso está estabelecido como uma obrigação do produtor e 
passamos a tratar isso como obrigação do cidadão. Então, aí é uma relação de bom consumo. 
Eu, quando vou comprar a pasta de dente, não vou usar nem a caixinha, nem o invólucro de 
três caixinhas, nem o tubo. Eu vou usar a pasta. Mas a relação de consumo não tem permitido 
àquele que faz a venda reconhecer o resultado disso como parte da responsabilidade dele 
nessas relações de consumo. Não será o cidadão que vai buscar novas tecnologias para ter 
menos embalagem. Essa tem de ser uma responsabilidade de quem vende os produtos. 
Assim, parece-me que, historicamente, tentamos colocar o consumo como vilão e aí se começa 
a falar em consumo consciente. Está imaginando que o consumo consciente é também aquele 
que produz conseguir a reconhecer a sua responsabilidade por mal embalar ou embalar de 
forma que ele só transfira para o cidadão e para a sociedade a responsabilidade por esse 
resultado que é da cadeia produtiva / produtora. 
Na realidade, se voltarmos a um tempo atrás e tirarmos um pouco das comodidades, a 
garrafinha que sinalizamos como aquela que recebe a nossa água, a anterior a essa, era 
igualzinha àquela garrafa de leite que tínhamos lá na década de 60, em que só abastecia o 
leite dentro dela. Aí, por questões de logística e até sanitárias - de você não realizar sempre a 
boa higiene dela -, fomos caindo para o saquinho plástico; depois, de saquinho plástico para a 
tetrapak e assim por diante. Essas relações da modernidade do consumo estabeleceram, 
lógico, uma vida mais dinâmica; elas se adequaram à nossa vida dinâmica. Quem está na 
produção, portanto produzindo riqueza, assumir parte da responsabilidade pelo resultado disso. 
Então, parece-me que toda a legislação que trata dessa matéria tenta encontrar em que 
momento se consegue estabelecer, dentro da cadeia produtiva, o responsável pela retirada do 
excesso que não é o produto transportado pela embalagem. 
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Dessa forma, fiz essa breve abordagem, porque, nesses cinco anos que estamos juntos aqui - 
e o Dissei não me deixa mentir -, já discutimos projetos como esse e, pelo menos uma vez por 
mês, tem um novo projeto tratando dessa matéria. E me parece que a questão objetiva não 
está só na conscientização da sociedade que, na minha opinião, avançou muito mais na sua 
própria conscientização do que o setor industrial no sentido de se conscientizar de que ganhará 
um pouco menos e terá de buscar aquele que embala seus produtos. Esse, sim, talvez seja o 
item mais complexo da abordagem e, logicamente, restará ao Município uma tarefa menor, pois 
o grau de possibilidade legislativa para isso é pequeno. Teremos esforços, em especial, no 
Congresso Nacional, Câmara dos Deputados e Senado, para que seja uma regra de boas 
relações de consumo. 
Foi esse meu intuito, ou seja, lembrar que o Município tem legislação para isso, e que vem 
sendo motivo de enfrentamento nos tribunais por aqueles que não reconhecem que têm 
responsabilidade nas relações de consumo. 

• A SRA. SILVIA - Sei da legislação, mas há algo nessa, especificamente, que é o seguinte: 
quando foi elaborada, não houve uma participação do setor produtivo, mas é certo que se eu 
for no supermercado, comprar cinco copinhos de iogurte para o lanche da minha filha, ou 
comprar potes de margarina, ou uma garrafinha de detergente, e eu, consumidora, não 
separar, seja para levar de volta ao supermercado, seja para a coleta seletiva, aquele que 
colocou o iogurte dentro da minha casa está de mãos atadas, pois não tem como ser obrigado 
— e não existe como obrigar, até poderia, mas é complexo - por isso que seria necessária a 
participação do Poder Público. 
Como é que se obriga? Vamos pensar, assim, dramatizando, pego um bombom de uma marca 
tal, pego o plástico do bombom e digo para eles: "Você distribuiu cinco milhões de bombons, 
agora pega cinco milhões de invólucros de volta e, se não pegar, será multado" e aí ele fala 
"Ah, ok, vou te dar, então, a partir de agora, bombom sem invólucro". 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É isso, se voltarmos atrás, lembramos que os bombons não 
eram embrulhados, então, quer dizer, quando observamos só pela modernidade obtida para 
nosso conforto, não enxergamos que, no passado, não havia nada disso, não havia o bombom 
embrulhado, por exemplo. Essa é a questão objetiva. 
A SRA. SILVIA - No passado, não tínhamos cidades de 10 milhões de habitantes. No passado, 
o leite não viajava 500 quilometros. 

• 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - E essas cidades não produziam 500 mil toneladas de lixo/dia, 
sem poder acomodá-las. Essa discussão é infindável, mas é óbvio que, tendo capacidade de 
produção maior, a responsabilidade aumenta mais do que para aquele que não tem essa 
capacidade. 
A SRA. SILVIA - Sem dúvida, e concordo com isso. Só que fica um déficit entre a população e 
o setor produtivo que, pode até tentar conseguir de alguma forma, por exemplo, latas de 
alumínio conseguiu, mas não pelo esforço deles, mas, sim, pelo valor econômico. Esse era 
meu recado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem de haver uma conscientização tanto do 
consumidor, como do produtor, se não, não chegaremos a nada. Não adianta só multar e não 
mudar. 
Ótimo. Minha sugestão à senhora, é de que mantenha contato com o nobre Vereador Carlos 
Alberto Bezerra Jr. Mas, como não há nenhum assessor dele hoje, aqui, vamos solicitar a eles 
para que a coloquem em contato para sua sugestão, está bem? 
A SRA. SILVIA — Está bem. Em outra oportunidade falarei sobre a degradação no efluente 
líquido. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Alguém mais inscrito? (Pausa) Não. Vamos ao PL 
603/09 de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe sobre as diretrizes de 
acessbilidade de alunos portadores de deficiência e mobilidade reduzida aos estabelecimentos 
educacionais da rede pública municipal de ensino e dá outras providências. 
Há inscritos? Pois não, tem a palavra. 
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A SRA. JOSELINA MARIA - Boa tarde a todos, aos componentes da Mesa e a todos os 
presentes, sou assessora parlamentar do nobre Vereador Claudio Fonseca. 
Nosso objetivo, com este projeto de lei, é ampliar, nas escolas municipais, os equipamentos 
para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiências. Temos, na rede municipal de 
ensino, oito escolas de deficientes auditivos, que atendem exclusivamente pessoas com 
deficiência auditiva. Mas é insuficiente. E há toda uma concepção de que os alunos com 
deficiência devem ser incluídos nas escolas regulares. Só que isso tem de ser feito de uma 
maneira para que haja os equipamentos necessários e para que os professores tenham 
formação pedagógica para lidar com isso. Os senhores imaginem uma professora com uma 
criança cega e sem ela ter o domínio do sistema de braile. Ou se ela não domina a linguagem 
de sinais e ela tem uma criança com deficiência auditiva. Então, defendemos a inclusão, mas 
que haja uma ampliação, na rede municipal de ensino, de equipamentos. Hoje, tem telefone 
para deficientes auditivos, tem computadores para pessoas com problema de cegueira, 
deficiência visual. 
Portanto, queremos que amplie. Isso é uma diretriz para que amplie. Não que não exista, na 
rede, essa preocupação. Existe rampa. Têm escolas, de vários andares, que possuem 
elevadores. Mas há a necessidade de ampliar, e muito, tanto a orientação pedagógica como os 
equipamentos das escolas da rede municipal de ensino. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito, obrigado. 
Não há mais inscritos. Encerrada a audiência pública. 
PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, e que estimula a redução da 
autorização de embalagens plásticas, PET, do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Há alguém inscrito? 
O SR. HERMES CORTESINI - Bom dia. Meu nome é Hermes. Sou da Abipet — Associação 
Brasileira da Indústria do PET. 
Com relação ao projeto do nobre Vereador Claudinho. Este projeto oferece incentivos fiscais 
para quem reduzir a utilização desse tipo de embalagem. Agora a pouco, citamos o benefício 
econômico da reciclagem. E, por acaso, saiu hoje, no Valor Econômico, uma matéria que dá 
conta do investimento que será feito — e que já está sendo feito - em uma empresa que já 
existe e já produz fibra de poliéster a partir do PET reciclado. Então, o interesse econômico 
existe, sim. 
Também foi comentado, com relação ao volume do material que se busca, a respeito do 
plástico que se recolhe e se recicla. O senhor usou as latinhas como exemplo. Então, o 
trabalho de se coletar lata, para se reciclar, é muito similar ao trabalho de se coletar garrafa 
PET, por exemplo. Para se fazer um quilo de lata de alumínio, é necessário coletar 70 latinhas. 
Isso, naturalmente, dá uma certa mão de obra para quem faz o trabalho. Para que se tenha um 
quilo de embalagem PET, você precisa de 20 garrafas. Portanto, em tese, a mão de obra é 
similar. Vai se carregar um pouco mais de volume, mas o peso é o mesmo. E quando falamos 
em peso, também estamos nos referindo ao que pagamos no aterro. O volume que é 
transportado para o aterro municipal, a Prefeitura paga por peso. Então, faz mais sentido 
falarmos em peso, mesmo. 
Não faz muito sentido oferecer redução de impostos ou benefícios fiscais para se estimular a 
diminuição do uso de um determinado tipo de embalagem, se o objetivo é reduzir a quantidade 
de resíduos gerados. Isso porque essas embalagens, necessariamente, serão substituídas por 
outras. 
Portanto, creio que era essa a questão. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Cinquenta e cinco por cento se recicla? 
O SR. HERMES CORTESINI — Cinquenta e cinco por cento é reciclado hoje. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Está bom, mas precisamos chegar aos 90%. 
O SR. HERMES CORTESINI — É um dos melhores índices do mundo. Mas voltamos àquela 
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questão - que já foi bastante discutida aqui — com relação à responsabilidade. 
Não concordo, plenamente, que as indústrias não sejam responsáveis. 
A indústria do PET, por exemplo, que é a que represento nesta audiência, vem há mais de 15 
anos fazendo investimentos fortes para que se recicle o material. Se você coloca na praça um 
determinado material e, simplesmente, o abandona. Isso está errado. Ele tem de ser coletado, 
ele tem de voltar para a cadeia produtiva e tem de haver o desenvolvimento de novos materiais 
para que aquela matéria-prima — que, originalmente, é de muito boa qualidade — não se perca 
pura e simplesmente. É um material que não se degrada, certamente, e que tem de continuar 
sua vida útil por um longo tempo, razão pela qual ele é reciclado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado. 
O SR. CLAUDIO PRADO — O que a indústria está fazendo para incentivo - já que ela não quer 
o incentivo para diminuição — para que haja a reciclagem desse produto? Porque está sendo 
exposto aqui que 55% está sendo reciclado, mas uma grande parcela está sendo depositada 
em lugares que, obviamente, produzirão o que nós temos visto, como as enchentes. O que a 
indústria — da qual você é representante — está incentivando para que haja essa reciclagem, 
processo que fornece sustentação a várias famílias? 
O SR. HERMES CORTESINI — Acho que o melhor incentivo que a indústria pode dar é, como 
eu disse, criar demanda por esse material. A garrafa de PET, quando é reciclada, vira outra 
garrafa, vira tecido, vira móvel, vira tinta e uma série de outros produtos. No estádio de futebol, 
ela vira banco, bola, chuteira. Sob a grama, há o sistema de drenagem. Também o sistema de 
drenagem das Marginais Pinheiros e Tietê foi tratado com uma manta de drenagem que é de 
PET reciclado. Sob o asfalto, sob a terra, sob a laterial do rio, há uma manta de drenagem 
100% de PET reciclado. Então, acho que a melhor contribuição que a indústria pode dar é 
exatamente essa. A indústria detém a tecnologia e a capacidade produtiva, como foi lembrado, 
e ela usa isso em favor do meio ambiente criando novas demandas por material que deve ser 
reciclado. O senhor tem toda a razão: uma parte importante desse material ainda é descartado 
de forma indevido, mas a indústria tem dificuldade de acesso a esse material. A indústria hoje 
trabalha com ociosidade, ela é recicladora. Esse material que está sendo descartado de forma 
indevida e aparece boiando por aí é um material que a indústria não consegue acessar porque 
o sistema de coleta realmente não é muito eficaz. 
Esta foto foi tirada depois de uma enchente e mostra o que está no fundo do rio. Conseguimos 
enxergar o que está boiando, mas não o que está no fundo, que é o que está assoreando, 
prejudicando o fluxo e o que realmente acaba provocando a enchente. A embalagem de PET 
bóia? Certamente. Não deveria estar lá. Mas, também, seria muito difícil imaginar milhares de 
produtos, milhares de empresas fazendo — cada uma delas — a coleta do material de 
embalagem. Seria muito difícil localizar esse material, seria muito difícil ir até a casa do 
consumidor para fazer essa coleta, a logística ficaria muito prejudicada. Seria muito difícil de 
realizar, provavelmente seria inviável do ponto de vista econômico. É por isso que no Brasil e 
no mundo, de forma geral, a coleta de lixo é feita de preferência de maneira seletiva e por uma 
determinada empresa que coleta tudo junto, ao mesmo tempo, porque, senão, você não 
consegue viabilizar. É impossível imaginar — como pretende a lei paulistana — que cada 
empresa vá coletar aquele material. Hoje, no Brasil, há mais ou menos 700 empresas 
produtoras de refrigerantes. É difícil imaginar essas 700 empresas, com seus caminhões, 
coletando suas garrafas. É muito mais inteligente, viável e produtivo que se colete tudo isso ao 
mesmo tempo, que se leve todo esse material para uma central onde teremos profissionais 
trabalhando na separação desse material, adequando-o para que ele seja encaminhado à 
indústria recicladora — essa, sim, funcionando a partir do investimento da indústria que produz 
as embalagens. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas hoje essas indústrias estão proibidas de fazer isso? 
O SR. HERMES CORTESINI — Quais indústrias? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Essas que não têm condição de fazer individualmente tudo. 
Colegiadamente, elas estão proibidas de fazer? 
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O SR. HERMES CORTESINI — Não entendi a pergunta. Proibidas de fazer o quê? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Você falou que, individualmente, as 600 indústrias não têm 
condição de passar na casa de casa um dos consumidores. Mas a lei municipal não as obriga 
a fazer isso individualmente. 
O SR. HERMES CORTESINI — Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Mas permitiu a elas fazerem colegiadamente. O que elas 
fizeram colegiadamente? 
O SR. HERMES CORTESINI — Algumas empresas estão tomando iniciativas no sentido de 
tentar trazer algum material de volta, mas nenhuma empresa vai conseguir trazer o seu 
material de volta. Então, o que nós temos, ao final das contas, é um processo que pode vir a 
ser realizado por algumas empresas, e essas empresas vão coletar materiais talvez 
equivalentes. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É como hoje acontece com o pneu: você é obrigado a tirar "x" 
pneus de circulação, independentemente de ser seu ou não. 
O SR. HERMES CORTESINI — É mais ou menos isso. Não sou legislador nem advogado, mas, 
como trabalhamos com isso há algum tempo, penso que o problema da lei é ter generalizado 
demais. Dou como exemplo determinados materiais de embalagem, de produtos que são 
consumidos localizadamente. Eu nunca troquei um pneu na minha casa, sempre vou a uma 
borracharia para isso. Então, é muito mais fácil você localizar esse produto em determinados 
lugares, fiscalizando uma quantidade menor de lugares e fazer com que esse material seja 
devidamente recolhido e retornado. Quando você tem certos materiais que são consumidos 
dessa forma, acho que talvez seja mais fácil fiscalizar. Aplicar uma lei e fiscalizar. Não adianta 
aplicar a lei sem fiscalização. Então, aplicar-se a lei e fiscalizar para que aquilo aconteça. 
No caso de produtos de consumo difuso, fica muito mais difícil. Uso muito o refrigerante como 
exemplo porque é o contexto onde a garrafa de PET está mais presente você tem a produção 
de refrigerantes fora de São Paulo. Quando você tem uma empresa que produz refrigerantes 
fora da cidade de São Paulo, esse material vem para cá, mas não necessariamente esse 
material vai ser consumido, descartado aqui. Então, é muito difícil você conseguir atingir todos 
os objetivos da lei dessa forma. Em 2002, quando foi elaborada essa lei que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da coleta, era a gestão da Prefeita Marta Suplicy. Naquela época, a Prefeita 
determinou que todas as subprefeituras teriam, cada uma, uma central de catadores. Essa lei 
foi redigida no sentido de estimular a coleta para fazer com que esse material chegasse a 
essas centrais. Só que aquilo não saiu bem do papel. Hoje temos 13 ou 14 supbrefeituras com 
essas centrais de catadores. Essa lei foi escrita numa época diferente, com um determinado 
objetivo. Ela foi aprovada recentemente, no ano passado, e está em vigor desde maio desde 
ano, e os objetivos dela são muito difíceis de serem atingidos. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Ela está em vigor desde 1 2  de fevereiro de 2002. 
O SR. HERMES CORTESINI — Mas ela foi regulamentada agora. Está valendo a partir de 
maio, não é isso? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — São 90 dias para regulamentação. Quer dizer, em tese, abril de 
2002 ela já estava em vigor. 
O SR. HERMES CORTESINI — O importante é que a lei já está em vigor, já funciona, o prazo 
não é tão importante. 
O SR. CLAUDIO PRADO — Só mais uma questão, para que eu possa entender. Qual é a 
responsabilidade do produtor e de quem faz a reciclagem. E qual a responsabilidade de quem 
aproveita e faz um outro produto? Nenhuma? 
O SR. HERMES CORTESINI — Quando a gente fala em responsabilidade, ela é compartilhada. 
A política nacional trata isso dessa forma. Quando falamos em responsabilidade, acho que 
cada setor tem de trabalhar dentro da sua especialidade. Acho que a responsabilidade da 
indústria não deveria ser pegar um caminhão, ir até a casa do consumidor e trazer a 
embalagem de volta. Não porque isso seja impossível, não porque isso seja caro — porque 
investir em reciclagem também não é barato. A indústria faz esse investimento, ela investe 
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muito em reciclagem. 
Acredito que cada setor... 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Precisa investir, porque ninguém gosta quando 
ocorre enchente, e o vilão é sempre a garrafa pet. Eu penso que deveria voltar a garrafa de 
vidro, tipo tubaína, cujo casco tinha de ser devolvido para não se pagar mais caro na próxima 
compra. 
O SR. HERMES CORTESINI — Quando falamos em meio ambiente, os tópicos são água e 
emissão. Para se produzir um litro de refrigerante numa embalagem descartável, são 
necessários dois litros d'água; no sistema retornável, essa quantidade sobe para seis litros 
d'água para um de refrigerante. Então, talvez até por isso não seja tão ruim a garrafa pet. Se 
tivéssemos o cuidado de não deixá-las boiando, a percepção de que elas são tão ruins mudaria 
um pouco. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Ana Soraya. 

411 	
A SRA. ANA SORAYA — Boa tarde, sou do Fórum Agenda 21 da região Sul. Esta discussão, 
na minha opinião, remete às outras tantas que o Vereador, com muita propriedade, abordou. 
Há, de fato, de se cumprir o princípio do produtor/pagador, já que o responsável pelo resíduo 
gerado é o produtor; entretanto, a corresponsabilidade deve existir. 
A lei, sem dúvida, traz o elemento do debate, da responsabilidade, o que é muito importante, 
mas seria necessário observar nela de quem é a competência por sua fiscalização, porque não 
adianta apontar que o produtor é responsável, mas não haver ninguém que fiscalize o produtor 
para saber se, efetivamente, ele está cumprindo a sua responsabilidade. Não adianta só dizer 
que ele é responsável pelo resíduo que gera; aliás, a política nacional há 20 anos ficou nessa 
discussão, porque a responsabilidade era unilateral. Se há a exigência em relação ao produtor, 
tem de haver também em relação à fiscalização, quem fará isso e de que forma. Só assim o 
produtor poderá ser multado por não ter cumprido sua responsabilidade. 
De todo esse processo de discussão de cada um dos PLs que foram discutidos, o fator mais 
importante é a informação à população; o cidadão deve ser amplamente informado dessa 
responsabilidade do produtor, porque ele entende que é sua responsabilidade e não de quem 
lucrou com a confecção daquele produto. É necessário, então, que cidadão comum seja 
informado sobre esse fato e informado sobre os possíveis postos de coleta dessas garrafas, 
porque até agora não há para onde devolver esse material. Uma ampla política educativa em 

• 
relação à questão dos resíduos seria, então, uma boa sugestão a ser inserida nesse projeto de 
lei. Isso é muito importante. 
Nem sei se é regimental, por isso fiz questão de abordar a questão do indicador da coleta 
seletiva e da reciclagem, porque, já que o gestor público tem a competência legal, seria 
importante que, numa cidade sustentável, tivesse o indicador da quantidade coletada, do ponto 
de vista da coleta seletiva, e o quanto se recicla. 
Era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra a Sra. Lina. 
A SRA. NINA ORLON — Boa tarde. Fui do Movimento Nossa São Paulo, sou da rede da 
Agenda 21 e pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, cujo assunto está sendo tratado 
agora por um grupo do Estado de São Paulo. 
Minha preocupação é em relação à questão ambiental, já que faço parte de um grupo de 
trabalho de meio ambiente. Acredito que, sim, precisamos estruturar, ainda mais agora que 
houve uma mudança e temos um Secretário novo na Secretaria de Serviços, que tratará de 
resíduos. Agora, então, temos de torcer para que engrene definitivamente a questão da coleta 
seletiva, inclusive com as centrais de triagem e a inclusão dos catadores para geração de 
trabalho e renda. 
Penso, então, que esta é uma boa oportunidade para debater assuntos, como os que a Soraya 
abordou: a questão da educação ambiental e das centrais de triagem, que necessitam de 
expansão e fortalecimento. 
Lembro que a cidade de São Paulo já tem uma política estadual de resíduos sólidos que 
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abarca todos esses elementos e por isso, então, deve ser cumprida, para que o munícipe saiba 
para onde deve levar a garrafa pet e as sacolas plásticas, em prol da minimização desses 
elementos todos e do consumo consciente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 643/09. 
PL 715/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que "dispõe sobre a instalação de 
banheiros para uso público na cidade de São Paulo". 
Consulto se há algum inscrito para discutir o projeto. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Ailton Barros. 
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde. Meu nome é Ailton e trabalho na assessoria do 
Vereador Claudio Fonseca. O tema abordado pelo PL 715/09 não é novo e é até recorrente: 
não há, na cidade de São Paulo, banheiros públicos em número suficiente para o número de 
transeuntes e de pessoas que vivem em situação de rua, que muitas vezes são obrigados a 
usar vias de logradouros e baixos de viadutos para satisfazer suas necessidades fisiológicas, 
lugares que, sabemos, são inadequados; situação que inclusive cria um problema de saúde 
pública. Nesse sentido, o Vereador Claudio Fonseca tem todo o interesse que esse PL 
continue tramitando na Casa e venha a ser aprovado; inclusive que contemple também a 
questão dos incentivos fiscais relativos à taxa de fiscalização e à taxa de ISS ou mesmo de 
IPTU para estabelecimentos que se adequarem à lei ao instalarem banheiros para gêneros 
distintos e com acessibilidade para portadores de mobilidade reduzida. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais nenhum inscrito para debater o 
projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 715/09. 
Não havendo mais matéria a ser tratada, dou por encerrados os trabalhos. Boa tarde. 
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• 

do processo n ,  

REDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador, 

/ /14 o  
Para relatar 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

En%.2/ 	h2o,11  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 	 3  

01-853 de 2007 24 / 03 ./ 2011 (a) 	  

lnamar Alves de Sousa Junior — RF 101.204 

• 
Vereador Paulo Frange 

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 2 , artigo 63 do R.I 

• 
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Folha n2  
do Processo nÇ 001 - 853/2007 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204- SGP 12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO:.AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27 de ABRIL de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

11871 
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Folha n2 64 CL 

do Processo n 2  001 - 853/2007 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204- SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Declaro aberto os trabalhos da 5 udiência 
pública do ano de 2011 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
Passemos a pauta da primeira audiência pública do PL 079/95, do Vereador Wadih 
Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos 
os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem 
árvores na parte da frente de suas residências, e dá outras providências. 
Indago se há alguém do gabinete do Vereador Wadih Mutran que queira fazer alguma 
manifestação. Não havendo, está encerrada a audiência pública deste projeto. 
PL 108/10, dos Vereadores Carlos Apolinario e Paulo Frange, altera os parágrafos 1 2  e 
32  do artigo 1 2  da Lei 15.133, de 15 de março de 2007, referente aos níveis de ruídos e 
vibrações. 
Há inscritos? Não havendo 
108/2010. 
PL 126/10, do Vereador Souza Santos, institui a "utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas 
de forma horizontal ou vertical, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a 
126/2010. 
PL 165/2010, do Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a colocação obrigatória de 
recipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos fumígenos, 
derivados ou não do tabaco, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada 
165/2010. 
PL 272/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a implantação de pontos de 
entrega voluntária de medicamentos vencidos e institui a política de informação sobre 
os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Mariane Silva, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Mariane. 
A SRA. MARIANE SILVA — Bom dia a todos. Sou assessora do Vereador Claudio 
Fonseca e venho aqui para falar a respeito do PL 272/10 sobre o descarte correto de 
medicamentos vencidos. 
Esse é um problema que talvez tenha passado despercebido pela maioria das pessoas 
que quando acabam os medicamentos, involuntariamente, descartam incorretamente. 
Venceu o medicamento, joga-se diretamente no vaso sanitário ou na pia do banheiro, 
da cozinha ou no lixo diretamente. 
Há várias pesquisas de âmbito internacional que demonstram que esse tipo de atitude 
tem causado uma poluição no meio ambiente, em especial no lençol freático poluindo 
as águas que são o nosso maior bem de vida. 
Pensando assim, o Vereador Claudio Fonseca elaborou este PL para a orientação de 
como descartar esses medicamentos e como o Poder Público poderá informar por 
palestras a população sobre o descarte correto dos medicamentos vencidos evitando a 
poluição do meio ambiente. 
Acreditamos que essa atitude preservará o nosso meio ambiente que está realmente 
degradado, em especial, a água que é nosso bem maior. 

inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
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Folha n 2 66 

do Processo n 2  001 - 853/2007 
lnamar Alves de Sousa Jr. 

Muito obrigada. 	 RF: 101.204 - SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Portanto, está encerrada audiência 
pública do PL 272/10. 
PL 342/10, do Vereador Natalini, estabelece diretrizes para a elaboração de inventário 
de emissões de gases de efeito estufa, e dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

342/2010. 
PL 405/10, do Vereador Chico Macena, autoriza a Prefeitura declaração de Utilidade 
Pública a área localizada entre a Av. Vila Ema e Rua Batuns, na Vila Ema. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
405/2010. 
PL 422/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a destinação dos pneus 

• inservíveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Joselina Maria Bastos. 
Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA MARIA BASTOS — Bom dia. Venho falar sobre o PL 422/10, do 
Vereador Claudio Fonseca, para o descarte de pneus inservíveis. 
Já existe Lei Federal que obriga os produtores de pneus a fazerem a reciclagem ou 
receberem os pneus. Acontece que se não há um posto de coleta, esses pneus não 
são recolhidos. Temos 7 milhões de carros na cidade de São Paulo, cada um com 5 
pneus contando o estepe. Imaginem quantos pneus estão poluindo os córregos e os 
rios. 
Procurei saber nas Subprefeituras e só ltaquera e Butantã estavam funcionando. 
Existem, oficialmente, quatro - na Vila Maria, Butantã, São Miguel e Itaquera. Esses 
pneus são recolhidos numa caçamba a céu aberto, sem as normas de segurança para 
evitar, também, a contaminação por insetos, principalmente da dengue. 
Qual é o nosso objetivo? Não sei se os senhores sabem, 75% do pneu é reciclado para 
a indústria de cimento, mas isso é usado nos fornos quando ele é recolhido. As 
indústrias de pneus possuem uma associação chamada Reciclanip que recolhe os 

• pneus quando há coleta. 
O nosso projeto é conscientizar a população da necessidade da coleta e transformar 
todos os postos comerciais de manutenção, fabricação em posto de coleta de pneu. Ou 
seja, até o borracheiro ali da esquina será também um posto de coleta de pneu e se ele 
não aceitar o seu pneu usado, pagará multa de 6 mil reais e se for reincidente, terá a 
cassação do direito de estabelecimento comercial. 
A Subprefeitura terá de armazenar provisoriamente até que as indústrias produtoras de 
pneus façam o recolhimento definitivo do pneu para reciclagem. Inclusive fizemos um 
modelo de placa, a ser anexada em todos os postos, sobre o perigo do pneu, que pode 
causar incêndio e piorar enchente, além de ser foco de doença. 
Então, é um problema seriíssimo de defesa do meio ambiente e de qualidade de vida 
na cidade de São Paulo. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigada, Zelina. 
Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 422/10. 
PL 428/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "dá nova redação aos arts. 14 e 
15 da lei n2  14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a Legislação Municipal 
sobre denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre 
emplacamento de imóveis, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência sobre o 
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Folha n 2. 

do Processo n 2  001 - 853/2007 
Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204- SGP 12 PL 428/10. 

PL 468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "cria o programa Adote uma 
Árvore na cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência do PL 
468/10. 
Registro a presença do Vereador Toninho Paiva. 
PL 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que "dispõe sobre a necessidade 
de o papel adquirido pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de 
São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, 
que ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências". 
Está inscrita, para discutir o projeto, a Sra. Bruna Borghetti, assessora do Vereador 
Floriano Pesaro. Tem a palavra. 

• 	
A SRA. BRUNA BORGHETTI CÂMARA FERREIRA ROSA — Esse projeto determina 
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal de São Paulo, somente adquiram papel com o certificado do Conselho 
Brasileiro de Manejo Florestal, que garante a madeira utilizada na fabricação do papel 
seja sustentável, ou seja, oriunda de árvore reflorestamento, que não é de origem de 
árvore nativa. O meio ambiente é uma preocupação e um direito de todos e é de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios 
legislar sobre a matéria, sendo concorrentes em determinados casos, como o controle 
da poluição. 
É o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Não havendo mais inscritos para 
discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 491/10. 
PL 505/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "torna obrigatória a 
instalação nos shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, com 
dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo, e dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 505/10. 

1110 	PL 621/09, de autoria do Vereador Goulart, que "fixa diretrizes para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 621/09. 
PL 697/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que "altera o art. 1° da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, com a redação conferida pelo art. 1° da Lei n° 13.428, 
de 10 de setembro de 2002, e dá outras providências. (autoriza a regularização de 
parcelamento do solo para fins urbanos, implantados irregularmente, nos termos que 
especifica)". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 697/09. 
PL 736/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que "obriga todas as fábricas, 
empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas 
residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruídos, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 736/95. 
Está encerrada a pauta da primeira audiência pública dos referidos projetos de lei. 
Passemos à segunda audiência dos referidos projetos. 
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Folha  

do Processo n 2  001 - 853/2007 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204- SGP 12 

PL 31/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "dispõe sobre parâmetros de 
sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 31/10". 
PL 224/10, de autoria do Vereador Donato, que "dispõe sobre a utilização de massa 
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 224/10. 

• 	PL 245/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que "institui critérios gerais para 
instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de 
saúde, e dá outras providências". 
Há algum inscrito para discutir o projeto? (Pausa) Tem a palavra o Vereador Toninho 
Paiva. 
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais presentes, só quero fazer uma 
observação. Penso que esse projeto realmente vem a preencher uma lacuna que 
existe no tratamento do idoso em hospitais e em clínicas de saúde, que necessitam de 
locais adequados, com todas as condições de acessibilidade, para o tratamento 
específico desses pacientes. Apresentamos esse projeto pela melhora da qualidade de 
vida da população o consequente aumento da expectativa de vida: nos último dez 
anos, houve um aumento de 17,4% da população idosa do País; só em São Paulo, 
foram 9,3%. Essa população depende de acompanhantes pela falta de mobilidade. 
Acreditamos, assim, que após ser apreciado nesta audiência pública, o projeto já terá 
condições de ser discutido e votado em Plenário. 
Se alguém tiver alguma pergunta sobre o projeto, estou às ordens. 

111 	Não havendo mais inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 
do PL 245/10. 
PL 853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
P L 853/07. 
Aproveito esse assunto para solicitar as Notas Taquigráficas da audiência pública 
sobre proteção acústica no Aeroporto de Congonhas, que será realizada dia 4. 
Informo que, daqui a alguns instantes, daremos início à audiência pública do Rodoanel, 
para a qual foram convidados o Secretário Estadual do Meio Ambiente, o Secretário 
Estadual de Logística e Transporte, o Diretor da Dersa, o representante da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente e o representante da Secretaria de Transporte do Município. 
Finda esta pauta, dou por encerrada esta audiência pública. 
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CUCARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ,ENTE 

   

PARECER CO JJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITA A E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, Ti  RISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJ TO DE LEI N° 853/07. 

O 	sente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha, 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica. e dá 
outras providências. 

Segundo a justificativa da proposta, o tráfego intenso das rodovias que cortam 
a cidade de São Paulo provoca significativa redução na qualidade de vida dos moradores 
do entorno destas vias, interferindo, também, nos ecossistemas das zonas especiais de 
preservação ambiental. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade deste Projeto de Lei. 

O crescimento da frota de veículos nos grandes centros urbanos é uma das 
principais fontes de poluição sonora. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) a 
poluição sonora, é hoje, um dos principais problemas ambientais, atingindo boa parte da 
população mundial, representando um grave problema para a saúde pública e 
contribuindo de forma significativa para a perda da qualidade de vida das cidades. 

Considerando a relevância da matéria que visa contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida da população, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia entende que os propósitos contidos neste Projeto de Lei são meritórios e 
dentro de sua competência específica de opinar sobre matérias relativas às vias urbanas, 
também se manifesta favoravelmente a sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, urna vez que as despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, e posiciona-se favoravelmente 
ao presente Projeto de Lei. 

1111 
Sala das Comissões Reunidas, em %2 . )06.111 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE ( 

• 
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Presidente / 
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i-Ô 

- "PL 853/2007, do Vereador JUSCEL-ING--M-Wa--- -Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: V. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura dos pareceres. 

- É lido o seguinte: (Parecer Com. P. Urbana, Trânsito e Finanças ao PL 853/07) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Após a leitura pelo Sr. Secretário dos 

pareceres, o PL 853/07, do Vereador Juscelino Gadelha, está devidamente instruído. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 

853/07. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 
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